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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/01/2013 a 31/12/2016
EMBARGOS DE DECLARACAO. CONTRADICAO. OCORRENCIA.

Demonstrada a ocorréncia da contradi¢do aduzida, acolhem-se os embargos de
declaracdo opostos pelo contribuinte, com efeitos infringentes, para sanear o
acorddo embargado, em conformidade com a normatividade aplicavel ao caso.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IP1)
Periodo de apuracdo: 01/01/2013 a 31/12/2016

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. AQUISIQ©E§ DE INSUMOS JUNTO A
ZONA FRANCA DE MANAUS (ZFM). ISENCAO. POSSIBILIDADE.

Em conformidade com decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF), em
julgamento submetido a sistematica de repercussdo geral, admite-se o registro
de crédito de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de
embalagem adquiridos junto a Zona Franca de Manaus sob o regime da
isencdo, considerada a previsao de incentivos regionais constante do art. 43, §
2°, 11l, da Constituicdo Federal, combinada com o comando do art. 40 do
ADCT.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em acolher, com efeitos

infringentes, a parte dos embargos relativa as aquisicdes de filmes, rolhas e tampas plasticas,
assegurando-se ao Embargante o direito de apuracdo do crédito com base nas aliquotas do
imposto aplicaveis as operacOes tributadas oriundas das demais regides do Pais. Vencidos os
conselheiros Ricardo Sierra Fernandes, que rejeitava os embargos, e Marcio Robson Consta, que
os acolhia apenas em parte, para acatar o crédito somente em relagcdo as aquisi¢Ges junto a
empresa Valfilm Amazdénia Inddstria e Comércio Ltda.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafetd Reis — Presidente e Relator
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 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2016
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA.
 Demonstrada a ocorrência da contradição aduzida, acolhem-se os embargos de declaração opostos pelo contribuinte, com efeitos infringentes, para sanear o acórdão embargado, em conformidade com a normatividade aplicável ao caso.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2016
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. AQUISIÇÕES DE INSUMOS JUNTO À ZONA FRANCA DE MANAUS (ZFM). ISENÇÃO. POSSIBILIDADE.
 Em conformidade com decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), em julgamento submetido à sistemática de repercussão geral, admite-se o registro de crédito de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em acolher, com efeitos infringentes, a parte dos embargos relativa às aquisições de filmes, rolhas e tampas plásticas, assegurando-se ao Embargante o direito de apuração do crédito com base nas alíquotas do imposto aplicáveis às operações tributadas oriundas das demais regiões do País. Vencidos os conselheiros Ricardo Sierra Fernandes, que rejeitava os embargos, e Márcio Robson Consta, que os acolhia apenas em parte, para acatar o crédito somente em relação às aquisições junto à empresa Valfilm Amazônia Indústria e Comércio Ltda.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Márcio Robson Costa, Tatiana Josefovicz Belisário e Hélcio Lafetá Reis (Presidente).
  Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte acima identificado em face do acórdão nº 3201-005.423, de 23/05/2019, em razão da alegada ocorrência de omissão, contradições e obscuridade na decisão.
Os presentes autos originaram-se da lavratura de auto de infração de IPI decorrente da apuração de aproveitamento indevido de créditos do impostos, em razão das seguintes constatações: (i) erro na classificação fiscal em aquisições de kits concentrados para bebidas da Pepsi Cola da Amazônia Ltda. e Arosuco Aromas e Sucos Ltda. e (ii) desconto indevido de crédito relativamente a aquisições de itens não enquadráveis no conceito de matéria-prima, produto intermediário ou de material de embalagem.
Em Impugnação, o contribuinte contestou a autuação, aduzindo, em preliminar, a nulidade do auto de infração em razão da ocorrência de alteração dos critérios jurídicos do lançamento (novo enquadramento fiscal dos �kits� para produção de refrigerantes) e ausência de motivação na reclassificação fiscal empreendida pelo Fisco, e, no mérito, (i) o direito ao crédito de IPI sobre os insumos e materiais de embalagem para fabricação de refrigerantes adquiridos da Zona Franca de Manaus (ZFM), (ii) direito ao crédito sobre as aquisições ao abrigo da isenção do art. 82, II, do RIPI/2010, (iii) ausência de erro de classificação fiscal dos �kits� adquiridos junto às empresa Pepsi e Arosuco, (iv) boa-fé e direito aos créditos glosados, (v) regularidade do creditamento extemporâneo e (vi) ilegalidade e improcedência da multa de ofício e da cobrança de juros sobre a multa.
A Impugnação foi julgada improcedente pela Delegacia de Julgamento (DRJ), que manteve o lançamento em sua integralidade.
No Recurso Voluntário, o contribuinte reiterou seus argumentos de defesa, alegando, ainda, (i) cerceamento do direito de defesa por ausência de apreciação das provas e argumentos apresentados, (ii) nulidade da autuação por ausência de pressupostos de validade (inexistência de apresentação de provas técnicas e de apreciação daquelas apresentadas no curso do procedimento � laudos) e (iii) direito ao crédito de IPI nas aquisições de filmes, rolhas e tampas plásticas oriundos da Amazônia Ocidental.
No acórdão nº 3201-005.423, de 23/05/2019, a 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares de nulidade, e, no mérito, por maioria de votos, deu provimento parcial ao Recurso Voluntário, apenas para determinar a aplicação da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da aquisição de produtos isentos da ZFM.
Em sede de embargos, o contribuinte alegou a ocorrência de (i) omissão quanto às Notas Explicativas utilizadas para demonstrar a correta classificação fiscal dos kits concentrados para a fabricação de refrigerantes, (ii) contradição e obscuridade em relação à aplicação subsidiária das Regras Gerais do Sistema Harmonizado e (iii) contradição referente ao crédito de IPI em relação à aquisição de filmes, rolhas e tampas plásticas, embargos esses acolhidos apenas em parte pelo Presidente da turma, com a admissão apenas da ocorrência da contradição identificada no item �iii�.
O Presidente da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF não deu seguimento ao Recurso Especial interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), decisão essa mantida pela Presidente do CARF.
É o relatório.
 Conselheiro Hélcio Lafetá Reis, Relator.
Conforme acima relatado, trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte em face do acórdão nº 3201-005.423, de 23/05/2019, em razão da alegada ocorrência, devidamente admitida pelo Presidente da turma, de contradição entre o voto vencedor e a negativa do direito a crédito nas aquisições de filmes, rolhas e tampas plásticas.
Segundo o Embargante, os termos utilizados no voto condutor do acórdão embargado levam à contradição apontada, pois, ao mesmo tempo em que se afirma que, �na inexistência de IPI destacado, não há crédito a ser tomado�, suscita, na mesma ocasião, o reconhecimento do direito a crédito de IPI na entrada de insumos isentos oriundos da Zona Franca de Manaus (ZFM), em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do RE nº 592.891/SP.
Assim, ainda de acordo com o Embargante, ao julgar como superado o argumento quanto ao direito a crédito de IPI na entrada de insumos (matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem) adquiridos na ZFM, o colegiado deveria ter revertido as glosas de créditos nas aquisições de filmes, rolhas e tampas plásticas, em conformidade com o princípio da não cumulatividade.
No despacho de admissibilidade dos embargos, o Presidente da turma assim se pronunciou:
Com razão, a embargante. O voto vencido (vencedor nesta matéria) se ateve a analisar dois fundamentos: ao creditamento com base em aquisição de insumos que continham matéria-prima agrícola ou extrativa da Amazônia Legal e o creditamento com base no princípio da não-cumulatividade do IPI, afastando ambos. Ainda que afastada a questão do creditamento por não configurada a isenção com no artigo 6º do DL nº 1.435/75, certamente, resta a isenção pela mera proveniência da ZFM, que foi tratada no voto vencedor, o qual suplanta o afastamento das duas teses proferidas no voto vencido. 
No caso, há uma contradição na decisão, pois a aplicação do voto vencedor, smj, conduziria ao creditamento destes produtos, que foram negados no voto vencido, tido como vencedor nesta parte.
Extraem-se do voto condutor do acórdão embargado os seguintes trechos contendo os fundamentos da decisão, verbis:
A autoridade fiscal afirma que a norma isentiva do art. 6º do DL nº 1.435/75 exige na fabricação de produto com o inequívoco consumo de matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais da específica região amazônica, e tal a recorrente não colacionou qualquer prova.
(...)
Repisa-se, a recorrente não comprovou que a fabricação de produto na Amazônia Ocidental tenha se dado com utilização de matéria-prima agrícola extrativa vegetal e não um produto intermediário resultado da utilização desse insumo. Ademais o aspecto de composição mínima ou essencialidade não foi suscitado pela autoridade fiscal e, ainda que este Relator considere sua pertinência, torna-se secundário face à falta de comprovação em comento.
(...)
Parece-me que a contribuinte não assimilou que era seu dever prover os autos com provas que ateste a utilização de matéria-prima agrícola ou extrativa vegetal na fabricação no âmbito da Amazônia Ocidental de filmes, tampas, rolhas e outros materiais de embalagem na condição de insumos do processo fabril de bebidas.
A leitura interpretativa da recorrente é equivocada pois fundada no entendimento de que a norma do art. 6º, § 1º, exige apenas que os fornecedores sejam situados na ZFM e inexiste qualquer exigência acerca da essencialidade da matéria-prima regional na composição do produto fabricado no âmbito daquela regional o qual a lei confere o benefício da isenção.
Mais uma vez, a essencialidade não foi fundamento da autuação e tampouco do acórdão da DRJ. Contudo, meu entendimento pessoal é que o requisito de utilização de matéria-prima agrícola ou extrativa vegetal traz consigo a essencialidade de utilização de insumo dessa natureza para que o benefício atenda aos seus fundamentos de promoção do desenvolvimento regional da Amazônia Ocidental, tal como se refere a Exposição de Motivos do DL nº 1.435/75.
(...)
O princípio da não-cumulatividade do IPI apenas se efetiva com a concessão do crédito na entrada de produto industrializado no estabelecimento de contribuinte do Imposto e corresponde aos valores destacados no respectivo documento fiscal, quando hábeis e idôneos. Se inexistir IPI destacado crédito não haverá. (destaques nossos)
Considerando-se os excertos supra, constata-se que a decisão embargada se pautou na análise de uma sequência de possibilidades para se confirmar ou não o pretendido crédito de IPI.
Num primeiro momento, constatou-se que inexistia nos autos prova de que os filmes, rolhas e tampas plásticas tivessem sido produzidos a partir de matérias-primas agrícolas ou extrativas vegetais originárias da Amazônia Ocidental, nos termos exigidos pelo art. 6º, § 1º, do Decreto nº 1.435/1975, fato esse que inviabilizava o reconhecimento de isenção.
Na sequência, afastou-se a pretensão do então Recorrente de inverter o ônus da prova quanto à comprovação da essencialidade dos insumos aplicados na fabricação dos produtos sob análise, vindo a concluir que, na hipótese de se tratar de produtos tributados com alíquotas positivas, situação em que, indubitavelmente, ter-se-ia por configurado o direito ao crédito de IPI, nas notas fiscais de aquisição de filmes, rolhas e tampas plásticas, inexistia destaque do imposto, sendo essa mais uma razão para a manutenção das respectivas glosas.
Já no voto vencedor (vencido nessa matéria), consignou-se o seguinte:
Entendo que o direito ao crédito relativo a produtos isentos nada mais é do que a correta aplicação do princípio da não-cumulatividade, com a consequente desoneração tributária do consumidor final.
A adoção de entendimento contrário, com a devida vênia, implica, na prática, transformar a isenção em espécie de diferimento, com a consequente frustração do princípio da não-cumulatividade do IPI.
(...)
Não se pode omitir que a questão, está submetida perante o Supremo Tribunal Federal STF, sob o rito da repercussão geral, objeto do RE nº 592.891, o qual foi recentemente julgado e com decisão favorável a tese posta em discussão pela Recorrente.
(...)
Nestes termos, é de se prover o Recurso Voluntário parcialmente para reconhecer o direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, em plena consonância ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal STF, no Recurso Extraordinário nº 592.891.
Nota-se dos trechos acima que, no voto vencedor, este adstrito à possibilidade de se aplicar ou não ao presente caso a decisão do STF acerca do direito a crédito do IPI nas aquisições de insumos isentos oriundos da ZFM, reverteram-se as respectivas glosas, afastando-se, assim, o fundamento do voto vencido nessa matéria, qual seja, a inexistência de previsão legal ao direito creditório pleiteado pelo contribuinte.
No julgamento do RE 592.891, o acórdão do STF restou ementado nos seguintes termos:
TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS � IPI. CREDITAMENTO NA AQUISIÇÃO DIRETA DE INSUMOS PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS. ARTIGOS 40, 92 E 92-A DO ADCT. CONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 3º, 43, § 2º, III, 151, I E 170, I E VII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA REGRA CONTIDA NO ARTIGO 153, § 3º, II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL À ESPÉCIE.
O fato de os produtos serem oriundos da Zona Franca de Manaus reveste-se de particularidade suficiente a distinguir o presente feito dos anteriores julgados do Supremo Tribunal Federal sobre o creditamento do IPI quando em jogo medidas desonerativas.
O tratamento constitucional conferido aos incentivos fiscais direcionados para sub-região de Manaus é especialíssimo. A isenção do IPI em prol do desenvolvimento da região é de interesse da federação como um todo, pois este desenvolvimento é, na verdade, da nação brasileira. A peculiaridade desta sistemática reclama exegese teleológica, de modo a assegurar a concretização da finalidade pretendida.
À luz do postulado da razoabilidade, a regra da não cumulatividade esculpida no artigo 153, § 3º, II da Constituição, se compreendida como uma exigência de crédito presumido para creditamento diante de toda e qualquer isenção, cede espaço para a realização da igualdade, do pacto federativo, dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e da soberania nacional.
Destacam-se alguns trechos do voto da Ministra Relatora, verbis:
(...) é imperativo o reconhecimento dos referidos créditos sob pena de serem anulados os efeitos da isenção do IPI e, assim, ser contrariada a finalidade da criação da ZFM. Como a não cumulatividade albergada no art. 153, º 3º, II, da nossa Lei Fundamental a tanto não se presta, consoante a reafirmada jurisprudência da Casa, resta saber se a Constituição confere à peculiar isenção da sub-região de Manaus força suficiente para tanto.
(...)
A Zona Franca de Manaus consubstancia área detentora de regime jurídico temporário e especialíssimo, único no formato federativo nacional, com o escopo de realizar a imprescindível missão desenvolvimentista, consoante orienta o art. 1º do decreto-lei instituidor, ao considerar as mercadorias brasileiras a ela destinadas como �exportadas para o estrangeiro�, gozando dos benefícios fiscais concedidos à exportação, dentre eles a desoneração frente ao IPI.
De igual modo, importações realizadas por empresas situadas na ZFM não se submetem ao IPI, bem como isentas do IPI todas as mercadorias lá produzidas, �quer se destinem ao seu consumo interno, quer à comercialização em qualquer ponto do território nacional�, na dicção do art. 9º do mesmo diploma, verbis :
Art. 9° Estão isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) todas as mercadorias produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno, quer à comercialização em qualquer ponto do Território Nacional. (Redação dada pela Lei nº 8.387, de 30.12.91)
§ 1° A isenção de que trata este artigo, no que respeita aos produtos industrializados na Zona Franca de Manaus que devam ser internados em outras regiões do País, ficará condicionada à observância dos requisitos estabelecidos no art. 7° deste decreto-lei. (Incluído pela Lei nº 8.387, de 30.12.91)
§ 2° A isenção de que trata este artigo não se aplica às mercadorias referidas no § 1° do art. 3° deste decreto-lei. (Incluído pela Lei nº 8.387, de 30.12.91)
(...)
Para finalizar, destaco, afastando objeções, na linha do já registrado na origem, que a operatividade do creditamento na espécie é perfeitamente viável, pois no caso de isenção regional, diferentemente da não incidência, existe alíquota nas operações tributadas realizadas nos demais pontos do território nacional, de modo que o adquirente de produtos oriundos diretamente da sub-região de Manaus (isentos) �nada mais fará do que adotar a alíquota prevista no direito positivo�, nas palavras de José Eduardo Soares de Melo e Luiz Francisco Lippo.24 Também neste sentido, Hugo de Brito Machado.
(...)
O fato de a Constituição Federal encampar o desenvolvimento da Zona Franca de Manaus, constitucionalizando os dispositivos do Decreto Lei nº 288/1967, transformou-os, no dizer de Ives Gandra da Silva Martins, em verdadeira norma constitucional de exceção, �fugindo, pois, à normatividade tributária constitucional estatuída no capítulo I do Título VII da Lei Suprema, que disponha diversamente.�
(...)
Assim, esta isenção em especial não pode ser tratada, conforme os comandos da Constituição, como isenção comum, pois diz respeito a uma área de incentivos fiscais com posição diferenciada pela própria Constituição. �A diferenciação da Zona Franca de Manaus, no que se refere a benefícios fiscais, deve-se a sua diferença geográfica e econômica. Sendo ela, de fato, diferente por razões geográficas e econômicas, deve ser tratada, de direito, de modo diferente, para que, um dia, possa ficar, de fato, igual e, a partir de então, ser submetida a regras iguais. Em suma, sendo diferente, ela precisa de regras diferentes que possam promover a sua igualdade�, assevera Humberto Ávila na obra citada.
(...)
Não bastasse, o constituinte originário assentou expressamente a preservação dos incentivos fiscais para Zona Franca de Manaus em razão da busca pelo desenvolvimento nacional através da redução das desigualdades regionais. A isenção de IPI para produtos oriundos da sub-região de Manaus atua em prol do pacto federativo para que a assimetria de direito possa corrigir a assimetria de fato e assim confere tratamento desigual para situações desiguais. (destaques nossos)
Conforme se extrai dos excertos supra, o STF reconheceu, em decisão submetida à sistemática da repercussão geral, o direito a crédito nas aquisições de insumos produzidos na ZFM, tendo-se em conta que, em operações da espécie em outras regiões do território nacional, há a previsão de alíquota positiva que servirá de base à apuração do crédito presumido de IPI.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (TVF), em parte reproduzido no voto vencido (vencedor nessa matéria), as aquisições de filmes, rolhas e tampas plásticas (material de embalagem) ocorreram junto a sociedades empresárias instaladas em distritos industriais de Manaus (Ravibrás Embalagens da Amazônia Ltda., Crown Embalagens Metálicas da Amazônia S.A., Rexam Amazônia Ltda. e Valfilm Amazônia Indústria e Comércio Ltda.), situação em que, mesmo que se afastasse, como fizera a Fiscalização, a aplicação das isenções previstas no art. 81, inciso II, do RIPI/2010 e no art. 6º do Decreto-lei nº 1.435/1975 (art. 95, III, do RIPI/2010), ainda assim, conforme apontado pelo Embargante, as referidas aquisições se enquadravam na isenção geral reconhecida pelo STF.
Destaque-se que, no julgamento do RE 592.891, o STF definiu a tese de repercussão geral nos seguintes termos:
�Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT.� (destaques nossos)
Nesse sentido, encontrando-se assegurado pelo STF o direito a crédito de IPI nas aquisições isentas de material de embalagem oriundas da ZFM, vota-se por acolher, com efeitos infringentes, a parte dos embargos relativa às aquisições de filmes, rolhas e tampas plásticas, assegurando-se ao Embargante o direito de apuração do crédito com base nas alíquotas do imposto aplicáveis às operações tributadas oriundas das demais regiões do País.
É o voto.
(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafetá Reis
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de
Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Marcio Robson Costa, Tatiana Josefovicz Belisario e
Hélcio Lafetd Reis (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Embargos de Declaragdo opostos pelo contribuinte acima identificado
em face do acérddo n° 3201-005.423, de 23/05/2019, em razdo da alegada ocorréncia de
omissao, contradi¢des e obscuridade na deciséo.

Os presentes autos originaram-se da lavratura de auto de infracdo de IPI
decorrente da apuracdo de aproveitamento indevido de créditos do impostos, em razdo das
seguintes constatacdes: (i) erro na classificacdo fiscal em aquisi¢bes de kits concentrados para
bebidas da Pepsi Cola da Amazonia Ltda. e Arosuco Aromas e Sucos Ltda. e (ii) desconto
indevido de crédito relativamente a aquisicdes de itens ndo enquadraveis no conceito de matéria-
prima, produto intermediario ou de material de embalagem.

Em Impugnacéo, o contribuinte contestou a autuacdo, aduzindo, em preliminar, a
nulidade do auto de infracdo em razdo da ocorréncia de alteracdo dos critérios juridicos do
langamento (novo enquadramento fiscal dos “kits” para producdo de refrigerantes) e auséncia de
motivacdo na reclassificacdo fiscal empreendida pelo Fisco, e, no mérito, (i) o direito ao crédito
de IPI sobre os insumos e materiais de embalagem para fabricacdo de refrigerantes adquiridos da
Zona Franca de Manaus (ZFM), (ii) direito ao crédito sobre as aquisi¢fes ao abrigo da isencdo
do art. 82, II, do RIPI/2010, (iii) auséncia de erro de classificacdo fiscal dos “kits” adquiridos
junto as empresa Pepsi e Arosuco, (iv) boa-fé e direito aos créditos glosados, (v) regularidade do
creditamento extemporaneo e (vi) ilegalidade e improcedéncia da multa de oficio e da cobranca
de juros sobre a multa.

A Impugnacao foi julgada improcedente pela Delegacia de Julgamento (DRJ), que
manteve o langamento em sua integralidade.

No Recurso Voluntario, o contribuinte reiterou seus argumentos de defesa,
alegando, ainda, (i) cerceamento do direito de defesa por auséncia de apreciacdo das provas e
argumentos apresentados, (ii) nulidade da autuacdo por auséncia de pressupostos de validade
(inexisténcia de apresentacdo de provas técnicas e de apreciagdo daquelas apresentadas no curso
do procedimento — laudos) e (iii) direito ao crédito de IPI nas aquisi¢des de filmes, rolhas e
tampas plasticas oriundos da Amazonia Ocidental.

No acordao n° 3201-005.423, de 23/05/2019, a 12 Turma Ordinéria da 2 Camara
da 32 Secdo do CARF, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares de nulidade, e, no
mérito, por maioria de votos, deu provimento parcial ao Recurso Voluntario, apenas para
determinar a aplicacdo da decisdo proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da
aquisicdo de produtos isentos da ZFM.

Em sede de embargos, o contribuinte alegou a ocorréncia de (i) omissdo quanto as
Notas Explicativas utilizadas para demonstrar a correta classificacdo fiscal dos kits concentrados
para a fabricacdo de refrigerantes, (ii) contradicdo e obscuridade em relacdo a aplicacéo
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subsidiaria das Regras Gerais do Sistema Harmonizado e (iii) contradicdo referente ao crédito de
IP1 em relacdo a aquisicdo de filmes, rolhas e tampas plasticas, embargos esses acolhidos apenas
em parte pelo Presidente da turma, com a admissdo apenas da ocorréncia da contradicdo
identificada no item “iii”.

O Presidente da 22 Camara da 3? Secdo do CARF ndo deu seguimento ao Recurso
Especial interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), deciséo essa mantida
pela Presidente do CARF.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Hélcio Lafeta Reis, Relator.

Conforme acima relatado, trata-se de Embargos de Declaracdo opostos pelo
contribuinte em face do acérddo n° 3201-005.423, de 23/05/2019, em razdo da alegada
ocorréncia, devidamente admitida pelo Presidente da turma, de contradicdo entre o voto
vencedor e a negativa do direito a crédito nas aquisi¢oes de filmes, rolhas e tampas plésticas.

Segundo o Embargante, os termos utilizados no voto condutor do acérdéao
embargado levam a contradi¢do apontada, pois, a0 mesmo tempo em que se afirma que, “na
inexisténcia de IPIl destacado, ndo ha crédito a ser tomado”, suscita, na mesma ocasido, 0
reconhecimento do direito a crédito de IPI na entrada de insumos isentos oriundos da Zona
Franca de Manaus (ZFM), em razdo da decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) no
julgamento do RE n° 592.891/SP.

Assim, ainda de acordo com o Embargante, ao julgar como superado o argumento
quanto ao direito a crédito de IPI na entrada de insumos (matéria-prima, produto intermediério e
material de embalagem) adquiridos na ZFM, o colegiado deveria ter revertido as glosas de
créditos nas aquisi¢des de filmes, rolhas e tampas plésticas, em conformidade com o principio da
ndo cumulatividade.

No despacho de admissibilidade dos embargos, o Presidente da turma assim se
pronunciou:

Com razdo, a embargante. O voto vencido (vencedor nesta matéria) se ateve a analisar
dois fundamentos: ao creditamento com base em aquisicdo de insumos que continham
matéria-prima agricola ou extrativa da Amazonia Legal e o creditamento com base no
principio da ndo-cumulatividade do IPI, afastando ambos. Ainda que afastada a questéo
do creditamento por ndo configurada a isencdo com no artigo 6° do DL n°® 1.435/75,
certamente, resta a isencdo pela mera proveniéncia da ZFM, que foi tratada no voto
vencedor, o qual suplanta o afastamento das duas teses proferidas no voto vencido.

No caso, ha uma contradicdo na decisdo, pois a aplicagdo do voto vencedor, smj,
conduziria ao creditamento destes produtos, que foram negados no voto vencido, tido
como vencedor nesta parte.

Extraem-se do voto condutor do acérddo embargado o0s seguintes trechos
contendo os fundamentos da deciséo, verbis:
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A autoridade fiscal afirma que a norma isentiva do art. 6° do DL n° 1.435/75 exige na
fabricacdo de produto com o inequivoco consumo de matérias-primas agricolas e
extrativas vegetais da especifica regido amazodnica, e tal a recorrente ndo colacionou
qualquer prova.

()

Repisa-se, a recorrente ndo comprovou que a fabricacdo de produto na Amazdnia
Ocidental tenha se dado com utilizacdo de matéria-prima agricola extrativa
vegetal e ndo um produto intermediario resultado da utilizacdo desse insumo.
Ademais o aspecto de composicdo minima ou essencialidade ndo foi suscitado pela
autoridade fiscal e, ainda que este Relator considere sua pertinéncia, torna-se secundario
face a falta de comprovacdo em comento.

()

Parece-me que a contribuinte ndo assimilou que era seu dever prover 0s autos com
provas que ateste a utilizacdo de matéria-prima agricola ou extrativa vegetal na
fabricacdo no ambito da Amazobnia Ocidental de filmes, tampas, rolhas e outros
materiais de embalagem na condi¢do de insumos do processo fabril de bebidas.

A leitura interpretativa da recorrente € equivocada pois fundada no entendimento de que
a norma do art. 6% 8 1° exige apenas que os fornecedores sejam situados na ZFM e
inexiste qualquer exigéncia acerca da essencialidade da matéria-prima regional na
composicdo do produto fabricado no dmbito daquela regional o qual a lei confere o
beneficio da isenco.

Mais uma vez, a essencialidade ndo foi fundamento da autuacgéo e tampouco do acordao
da DRJ. Contudo, meu entendimento pessoal é que o requisito de utilizacdo de matéria-
prima agricola ou extrativa vegetal traz consigo a essencialidade de utilizacdo de
insumo dessa natureza para que o beneficio atenda aos seus fundamentos de promocéo
do desenvolvimento regional da Amazoénia Ocidental, tal como se refere a Exposicéo de
Motivos do DL n° 1.435/75.

()

O principio da ndo-cumulatividade do IPI apenas se efetiva com a concessdo do
crédito na entrada de produto industrializado no estabelecimento de contribuinte do
Imposto e corresponde aos valores destacados no respectivo documento fiscal, quando
habeis e idoneos. Se inexistir IP1 destacado crédito ndo havera. (destaques nossos)

Considerando-se 0s excertos supra, constata-se que a decisdo embargada se
pautou na analise de uma sequéncia de possibilidades para se confirmar ou ndo o pretendido
crédito de IPI.

Num primeiro momento, constatou-se que inexistia nos autos prova de que 0s
filmes, rolhas e tampas plasticas tivessem sido produzidos a partir de matérias-primas agricolas
ou extrativas vegetais originarias da Amazonia Ocidental, nos termos exigidos pelo art. 6°, § 1°,
do Decreto n° 1.435/1975, fato esse que inviabilizava o reconhecimento de isencéo.

Na sequéncia, afastou-se a pretensdo do entdo Recorrente de inverter o 6nus da
prova quanto a comprovacdo da essencialidade dos insumos aplicados na fabricacdo dos
produtos sob analise, vindo a concluir que, na hipdtese de se tratar de produtos tributados com
aliquotas positivas, situacdo em que, indubitavelmente, ter-se-ia por configurado o direito ao
crédito de IPI, nas notas fiscais de aquisicdo de filmes, rolhas e tampas plasticas, inexistia
destaque do imposto, sendo essa mais uma razdo para a manutencao das respectivas glosas.
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Ja no voto vencedor (vencido nessa matéria), consignou-se o0 seguinte:

Entendo que o direito ao crédito relativo a produtos isentos nada mais é do que a
correta aplicagdo do principio da nado-cumulatividade, com a consequente
desoneracao tributaria do consumidor final.

A adocdo de entendimento contrario, com a devida vénia, implica, na pratica,
transformar a isencdo em espécie de diferimento, com a consequente frustracdo do
principio da ndo-cumulatividade do IPI.

()

Ndo se pode omitir que a questdo, esta submetida perante o Supremo Tribunal
Federal STF, sob o rito da repercussao geral, objeto do RE n° 592.891, o qual foi
recentemente julgado e com decisdo favoravel a tese posta em discussdo pela
Recorrente.

()

Nestes termos, é de se prover o Recurso Voluntario parcialmente para reconhecer o
direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de
embalagem adquiridos junto a Zona Franca de Manaus sob o regime da isencéo, em
plena consondncia ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal STF, no Recurso
Extraordinario n® 592.891.

Nota-se dos trechos acima que, no voto vencedor, este adstrito a possibilidade de
se aplicar ou ndo ao presente caso a decisdo do STF acerca do direito a crédito do IPI nas
aquisicdes de insumos isentos oriundos da ZFM, reverteram-se as respectivas glosas, afastando-
se, assim, o fundamento do voto vencido nessa matéria, qual seja, a inexisténcia de previsdo
legal ao direito creditorio pleiteado pelo contribuinte.

No julgamento do RE 592.891, o acérddo do STF restou ementado nos seguintes
termos:

TRIBUTARIO. REPERCUSSAO GERAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS — IPI. CREDITAMENTO NA AQUISICAO DIRETA DE
INSUMOS PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS. ARTIGOS 40,
92 E 92-A DO ADCT. CONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 3°, 43, § 2°, 111, 151, |
E 170, | E VII DA CONSTITUICAO FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA REGRA
CONTIDA NO ARTIGO 153, § 3°, Il DA CONSTITUICAO FEDERAL A ESPECIE.

O fato de os produtos serem oriundos da Zona Franca de Manaus reveste-se de
particularidade suficiente a distinguir o presente feito dos anteriores julgados do
Supremo Tribunal Federal sobre o creditamento do IPI quando em jogo medidas
desonerativas.

O tratamento constitucional conferido aos incentivos fiscais direcionados para sub-
regido de Manaus é especialissimo. A isen¢do do IPl em prol do desenvolvimento da
regido € de interesse da federagdo como um todo, pois este desenvolvimento €, na
verdade, da nacgdo brasileira. A peculiaridade desta sistematica reclama exegese
teleoldgica, de modo a assegurar a concretizacdo da finalidade pretendida.

A luz do postulado da razoabilidade, a regra da ndo cumulatividade esculpida no artigo
153, § 3° Il da Constituicdo, se compreendida como uma exigéncia de crédito
presumido para creditamento diante de toda e qualquer isencdo, cede espaco para a
realizacdo da igualdade, do pacto federativo, dos objetivos fundamentais da Republica
Federativa do Brasil e da soberania nacional.
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Destacam-se alguns trechos do voto da Ministra Relatora, verbis:

(...) é imperativo o reconhecimento dos referidos créditos sob pena de serem
anulados os efeitos da isencéo do IPI e, assim, ser contrariada a finalidade da criacéo
da ZFM. Como a ndo cumulatividade albergada no art. 153, ° 3°, Il, da nossa Lei
Fundamental a tanto ndo se presta, consoante a reafirmada jurisprudéncia da Casa, resta
saber se a Constituicdo confere a peculiar isencdo da sub-regido de Manaus forca
suficiente para tanto.

()

A Zona Franca de Manaus consubstancia area detentora de regime juridico
temporario e especialissimo, Unico no formato federativo nacional, com o escopo de
realizar a imprescindivel missdo desenvolvimentista, consoante orienta o art. 1° do
decreto-lei instituidor, ao considerar as mercadorias brasileiras a ela destinadas como
“exportadas para o estrangeiro”, gozando dos beneficios fiscais concedidos a
exportacdo, dentre eles a desoneracéo frente ao IPI.

De igual modo, importacdes realizadas por empresas situadas na ZFM ndo se submetem
ao IPl, bem como isentas do IPI todas as mercadorias la produzidas, “quer se
destinem ao seu consumo interno, quer a comercializagdo em qualquer ponto do
territério nacional”, na dic¢do do art. 9° do mesmo diploma, verbis :

Art. 9° Estdo isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) todas
as mercadorias produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao
seu consumo interno, quer a comercializaco em qualquer ponto do Territdrio
Nacional. (Redacdo dada pela Lei n° 8.387, de 30.12.91)

8§ 1° A isencdo de que trata este artigo, no que respeita aos produtos
industrializados na Zona Franca de Manaus que devam ser internados em
outras regides do Pais, ficard condicionada a observancia dos requisitos
estabelecidos no art. 7° deste decreto-lei. (Incluido pela Lei n° 8.387, de
30.12.91)

§ 2° A isencdo de que trata este artigo ndo se aplica as mercadorias referidas
no § 1° do art. 3° deste decreto-lei. (Incluido pela Lei n° 8.387, de 30.12.91)

()

Para finalizar, destaco, afastando obje¢des, na linha do ja registrado na origem, que a
operatividade do creditamento na espécie é perfeitamente viavel, pois no caso de
isencdo regional, diferentemente da ndo incidéncia, existe aliquota nas operacdes
tributadas realizadas nos demais pontos do territério nacional, de modo que o
adquirente de produtos oriundos diretamente da sub-regido de Manaus (isentos)
“nada mais fara do que adotar a aliquota prevista no direito positivo”, nas palavras
de José Eduardo Soares de Melo e Luiz Francisco Lippo.24 Também neste sentido,
Hugo de Brito Machado.

()

O fato de a Constituicdo Federal encampar o desenvolvimento da Zona Franca de
Manaus, constitucionalizando os dispositivos do Decreto Lei n® 288/1967, transformou-
0s, no dizer de Ives Gandra da Silva Martins, em verdadeira norma constitucional de
excecio, “fugindo, pois, 2 normatividade tributaria constitucional estatuida no
capitulo I do Titulo VII da Lei Suprema, que disponha diversamente.”

()
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Assim, esta isencdo em especial ndo pode ser tratada, conforme os comandos da
Constituicdo, como isengdo comum, pois diz respeito a uma area de incentivos
fiscais com posicdo diferenciada pela prépria Constituicdo. “A diferenciagdo da
Zona Franca de Manaus, no que se refere a beneficios fiscais, deve-se a sua diferenca
geogréfica e econdmica. Sendo ela, de fato, diferente por razbes geograficas e
econdmicas, deve ser tratada, de direito, de modo diferente, para que, um dia, possa
ficar, de fato, igual e, a partir de entdo, ser submetida a regras iguais. Em suma, sendo
diferente, ela precisa de regras diferentes que possam promover a sua igualdade”,
assevera Humberto Avila na obra citada.

()

N&o bastasse, 0 constituinte originario assentou expressamente a preservacao dos
incentivos fiscais para Zona Franca de Manaus em razdo da busca pelo
desenvolvimento nacional através da redugdo das desigualdades regionais. A
isencdo de IPI para produtos oriundos da sub-regido de Manaus atua em prol do
pacto federativo para que a assimetria de direito possa corrigir a assimetria de fato
e assim confere tratamento desigual para situac6es desiguais. (destaques nossos)

Conforme se extrai dos excertos supra, 0 STF reconheceu, em decisdo submetida
a sistematica da repercussao geral, o direito a crédito nas aquisi¢des de insumos produzidos na
ZFM, tendo-se em conta que, em operacdes da espécie em outras regides do territério nacional,
ha a previsao de aliquota positiva que servira de base a apuracdo do crédito presumido de IPI.

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal (TVF), em parte reproduzido no
voto vencido (vencedor nessa matéria), as aquisicGes de filmes, rolhas e tampas plasticas
(material de embalagem) ocorreram junto a sociedades empresérias instaladas em distritos
industriais de Manaus (Ravibras Embalagens da Amazénia Ltda., Crown Embalagens Metélicas
da Amazénia S.A., Rexam Amazobnia Ltda. e Valfilm Amazonia Indastria e Comércio Ltda.),
situacdo em gue, mesmo que se afastasse, como fizera a Fiscalizacdo, a aplicacdo das isencdes
previstas no art. 81, inciso 11, do RIP1/2010 e no art. 6° do Decreto-lei n°® 1.435/1975 (art. 95, IlI,
do RIPI/2010), ainda assim, conforme apontado pelo Embargante, as referidas aquisi¢bes se
enquadravam na isencao geral reconhecida pelo STF.

Destaque-se que, no julgamento do RE 592.891, o STF definiu a tese de
repercussao geral nos seguintes termos:

“Ha direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material
de embalagem adquiridos junto & Zona Franca de Manaus sob o regime da
isencdo, considerada a previsdo de incentivos regionais constante do art. 43, § 2°, 111, da
Constituicio Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT.”" (destaques
N0SS0S)

Nesse sentido, encontrando-se assegurado pelo STF o direito a crédito de IPI nas
aquisicdes isentas de material de embalagem oriundas da ZFM, vota-se por acolher, com efeitos
infringentes, a parte dos embargos relativa as aquisicdes de filmes, rolhas e tampas plasticas,
assegurando-se ao Embargante o direito de apuracdo do crédito com base nas aliquotas do
imposto aplicaveis as operacgdes tributadas oriundas das demais regides do Pais.

1 Art. 40. E mantida a Zona Franca de Manaus, com suas caracteristicas de &rea livre de comércio, de exportacéo e
importacdo, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgacdo da Constituicao.
Paragrafo Unico. Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que disciplinaram ou venham a
disciplinar a aprovacao dos projetos na Zona Franca de Manaus.
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E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis



